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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA 

 
CONCURSO PÚBLICO – EDITAL 01.2026 – VÁRIOS CARGOS 

 
SUPERIOR COMPLETO – MANHÃ  

 
CARGOS: 301 – FONOAUDIÓLOGO E 303 – PSICÓLOGO  

 
 

Prezado(s) Candidato(s), 
 
Em resposta aos recursos interpostos em relação à publicação do Gabarito da Prova Objetiva, segue 
abaixo o parecer da Banca Examinadora. 

 
 

LÍNGUA PORTUGUESA (COMUM A TODOS OS CARGOS) 
 

QUESTÃO 3   
 

O recurso é improcedente, pois o candidato argumenta pelo acerto da alternativa “A”, mas sem 
fundamentação. É perfeitamente plausível aplicar a expressão “ganhar espaço” ao livre comércio. Isto 
porque o comércio é algo que se concretiza, também, num plano espacial, físico. Além do que a própria 
frase afirma que o livre comércio “ganhou espaço como agenda política concreta”, endossando o caráter 
literal do sentido do texto.  
 
Portanto, a banca examinadora indefere o recurso interposto e mantém a questão em todos os seus termos. 
 

QUESTÃO 6   
 

O recurso é improcedente, pois a alternativa “A” está incorreta, haja vista que o pronome “lhe” não 
desempenha função de objeto direto. Pela mesma razão, está incorreta a alternativa “D”. 
 
A alternativa “B” está incorreta, pois o pronome “a” não desempenha a função sintática de objeto indireto.  
 
A alternativa “C” está correta, pois o pronome “nas” possui a função sintática de objeto direto, além de ter 
sido empregado diante de verbo anasalado (eram).  
 
Portanto, a banca examinadora indefere o recurso interposto e mantém a questão em todos os seus termos. 
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CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL (COMUM A TODOS OS CARGOS) 
 

QUESTÃO 18 
 
O recurso é improcedente, pois o Decreto Federal mencionado pelo candidato é citado expressamente no 
artigo 9º, inciso I, da Lei Municipal n.º 1.777/2002, previsto no edital, refletindo a sistematicidade do 
conjunto legal brasileiro, não havendo, portanto, qualquer defeito na questão. 
 
Portanto, a banca examinadora indefere o recurso interposto e mantém a questão em todos os seus termos. 
 

QUESTÃO 19 
 
O recurso é improcedente, pois a questão foi elaborada conforme o conteúdo programático suportado pelo 
Edital do certame, qual seja: “Lei Municipal n.º 1.777/2002”, especialmente com fundamento do artigo 32, 
“in verbis”: 
 

“Art. 32. A reversão far-se-á em cargo de idêntica denominação a daquele ocupado 
por ocasião da aposentadoria ou, se transformado no cargo resultado da 
transformação. 

 
O candidato alega que a Lei Municipal n.º 1.777/2002 foi revogada, contudo, sem fundamento, porque a 
referida Lei Municipal segue em vigor, conforme os veículos oficiais (Site da Prefeitura e Câmara 
Municipais). 
 
Importante destacar que o enunciado da questão exige conhecimento conforme disciplina do artigo 31 e 
seguintes da lei, não se tratando, portanto, de uma questão situacional. A regra diz que a idade limite para 
reversão é de 60 anos, o que torna a alternativa “B” incorreta. 
 
Portanto, a banca examinadora indefere o recurso interposto e mantém a questão em todos os seus termos. 
 

QUESTÃO 20 
 
O recurso é improcedente, pois a questão foi elaborada conforme o conteúdo programático suportado pelo 
Edital do certame, qual seja: “Lei Municipal n.º 1.777/2002”, especialmente com fundamento do artigo 64, 
inciso I, “in verbis”: 
 

Art. 64. Será interrompida a contagem para fins do direito às férias, adicional por 
tempo de serviço e sexta-parte durante o tempo em que o funcionário estiver 
afastado do serviço em virtude de: (Redação dada pela Lei n.º 2876/2009) 
 
I - Licença para tratamento da saúde; (...) 
 

O candidato alega que a Lei Municipal n.º 1.777/2002 foi revogada, contudo, sem fundamento, porque a 
referida Lei Municipal segue em vigor, conforme os veículos oficiais (Site da Prefeitura e Câmara 
Municipais). 
 
Portanto, a banca examinadora indefere o recurso interposto e mantém a questão em todos os seus termos. 
 
 
 
É o que tem a esclarecer. 
 
Atenciosamente, 
 
Instituto Mais de Gestão e Desenvolvimento Social 

https://leis.org/municipais/sp/itapeva/lei/lei-ordinaria/2009/2876/lei-ordinaria-n-2876-2009-altera-a-redacao-do-caput-do-artigo-64-e-dos-artigos-74-a-78-da-lei-n-1777-2-002-que-dispoe-sobre-o-regime-juridico-dos-funcionarios-publicos-do-municipio-de-itapeva

